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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 500/2023) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO 

DA OBRA MACRODRENAGEM NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS/ES, compreendendo elaboração do 

projeto básico, projetos executivos e execução da obra, conforme especificações abaixo e condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento e anexos. 

GRUPO 1 – ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO, ELABORAÇÃO  
DE PROJETOS EXECUTIVOS E EXECUÇÃO DA OBRA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

1 

 
SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO DE ARQUITETURA E PROJETO 
COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA 
 
Projeto Básico: é o conjunto de desenhos, memoriais descritivos, especificações técnicas, 
orçamento, cronograma e demais elementos técnicos necessários e suficientes à precisa 
caracterização da obra a ser executado, atendendo às Normas Técnicas e à legislação 
vigente, elaborado com base em estudos anteriores que assegurem a viabilidade e o 
adequado tratamento ambiental do empreendimento. Deve estabelecer com precisão, 
através de seus elementos constitutivos, todas as características, dimensões, 
especificações, e as quantidades de serviços e de materiais, custos e tempo necessários 
para execução da obra, de forma a evitar alterações e adequações durante a elaboração do 
projeto executivo e realização das obras. 
 

Conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para 
definir e dimensionar a obra objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos 
estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento 
do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 
a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e 
análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos 
necessários para execução da solução escolhida. 
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, 
por ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a 
necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo 
inicialmente definidos. 
c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar 
à obra, bem como das suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados 
para o empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que 
se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter 
competitivo para a sua execução. 
d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de 
instalações provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter 
competitivo para a sua execução. 
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua 
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados 
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necessários em cada caso. 
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços 
e fornecimentos propriamente avaliados. 
 
Projetos Complementares: são projetos de outras disciplinas (estrutural, elétrico e 
hidráulico, entre outros) que complementam o projeto arquitetônico com elementos 
previamente dimensionados, especificados e compatibilizados. Esse conjunto faz parte do 
Projeto Básico, nos termos da legislação e da OT – IBR 001/2006 e também não se confunde 
com o Projeto Executivo. 
 

2 

 
SERVIÇOS ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS 
 

Conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, com o 
detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação de serviços, de 
materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem como suas especificações 
técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes. 
 
Detalhes construtivos: são informações técnicas incorporadas ao projeto básico para 
melhor compreensão do sistema construtivo e de elementos da obra nele previstos e que 
requeiram representação em maior escala e com nível maior de informação, com objetivo de 
possibilitar a execução dos serviços, dentro da melhor técnica, perfeição e qualidade e 
atender às normas técnicas pertinentes. 
 

3 

 
SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE GALERIAS DE 
MACRODRENAGEM NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS/ES. 
 

Executar obras e serviços de engenharia para de construção de galerias de 
macrodrenagem no Município de Pinheiros/ES, com fornecimento de bens, serviços 
especiais, montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e 
suficientes para a entrega final do objeto, nos termos do anteprojeto, projeto básico e 
projetos executivos. 
 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Anteprojeto.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses, contados do recebimento da ordem 

de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A drenagem urbana é uma importante rede de infraestrutura para as cidades e faz parte de 

toda a rede de saneamento. Com a crescente urbanização de novas áreas, soluções que ajudam a 

evitar os efeitos das chuvas intensas estão sendo largamente aplicadas pelos municípios. A 

macrodrenagem é uma destas soluções e atua principalmente na retirada do excesso de água do solo, 

acumulada em áreas relativamente grandes, a nível distrital ou de microbacias hidrográficas. 

2.2. A macrodrenagem é um conjunto de obras que visam melhorar as condições de escoamento 

de forma a atenuar os problemas de erosões, assoreamento e inundações. Ela é responsável pelo 

escoamento final das águas, a qual pode ser formada por canais naturais ou artificiais, galerias de 

grandes dimensões e estruturas auxiliares. 
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2.3. O Município de Pinheiros/ES sofre constantemente com a situação de suas ruas, com 

surgimento de buracos e desnivelamento, se tornando um verdadeiro pesadelo para os moradores. 

Todavia, tais incidentes são frutos de uma série de fatores, tendo como principal as condições do solo 

da cidade, visto que esta foi edificada às margens do rio Jundiá, o qual hoje se encontra nas galerias 

subterrâneas que cortam todo o centro e bairros que o rodeiam.  

2.4. A principal causa das enchentes ocorre devido ao aumento do crescimento populacional de 

forma desordenada. O desenvolvimento urbano reduz a cobertura vegetal, e por isso causa o 

desequilíbrio do ciclo hidrológico natural. Os predominantes motivos para essa intensificação dos 

eventos de chuva são a impermeabilização do solo, as ilhas de calor, e a disposição de resíduos. 

2.5. A maior influência das enchentes justifica-se pela impermeabilização do solo. A pavimentação 

das ruas e a cimentação do chão impede a infiltração das águas superficiais no solo, o que contribui 

para elevação da velocidade de escoamento superficial, do incremento das vazões máximas pluviais 

em menos tempo, e da elevação dos rios.  

2.6. Ademais, devido as areias que sustentam a estrutura das ruas serem muito finas, comprovado 

por um estudo técnico realizado na administração anterior, e, o tipo de calçamento que reveste as vias 

permitirem a permeação de água da chuva, ocorre o fenômeno da erosão e prejudica o calçamento 

com abertura de buracos e desnivelamento das vias.   

2.7. Somados a este problema existe também o fator de o Município de Pinheiros receber um fluxo 

elevado de veículos longos e de carga pesada devido a atividade agropecuária da região e demais 

serviços de logística. Tudo isso por se encontrar em um ponto estratégico da região norte capixaba que 

liga a mais quatro municípios e escoa para fronteiras de dois estados, Minas Gerais e Bahia.   

2.8. Portanto, o problema do solo que por si só já trazia grande tormenta nos períodos de chuva, 

acrescido do alto índice de veículos pesados que circulam pela cidade, as ruas necessitam de 

manutenção constante. Pensando em solucionar este problema que assola a cidade, necessita-se de 

construção de novas galerias planejadas para suportar o volume real do Córrego Jundiá e demais que 

percorrem o subterrâneo do Município, como forma de prevenção destes infortúnios frequentes. 

2.9. A referida obra de macrodrenagem oportunizará a melhor manutenção das vias, contribuirá 

para o desenvolvimento do urbanismo da cidade, além de consolidar a boa prática mercante do 

comércio, entregando a Pinheiros a dignidade que ela e seus munícipes merecem. 

2.10. Além de atuar na redução das doenças causadas pelo acúmulo de água, como leptospirose e 

diversas verminoses, a macrodrenagem possui outras vantagens, como: 

a) Redução dos transtornos decorrentes de fortes chuvas. 

b) Redução da quantidade de imóveis perdidos ou danificados pelas inundações. 

c) Diminuição de perdas materiais e humanas em residências, indústrias e comércios. 

d) Redução de ocorrência de descarte irregular de resíduos. 

e) Reduzir a ocorrência de alagamentos. 

f) Melhora da qualidade das águas pluviais. 

g) Escoamento rápido das águas superficiais, facilitando o tráfego por ocasião das chuvas. 

h) Diminuição da destruição de vias públicas pelo efeito de chuvas intensas. 

i) Redução de custos com manutenção, restauração e reabilitação de equipamentos públicos 

danificados após a ocorrência de chuvas. 
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j) Redução transtornos causados pela interdição de ruas e a paralisação de serviços públicos 

essenciais, como o transporte público. 

k) Eliminação de águas estagnadas e lamaçais, focos de doenças. 

l) Aumento do escoamento da água, diminuindo a incidência de enchentes e pontos de 

alagamento. 

m) A possibilidade de circulação de veículos e pedestres em áreas urbanas após chuvas 

intensas. 

n) Valorização das propriedades nas áreas em que possuem sistema de drenagem. 

o) Possibilidade do desenvolvimento urbano de forma sustentável. 

p) Aumento da qualidade de vida. 

q) Melhoria na qualidade da saúde pública. 

2.11. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023/2024/2025, 

conforme consta das informações básicas deste termo de referência. 

2.12. Constitui o objeto da licitação a contratação de empresa especializada em serviços de 

engenharia para a execução da obra de macrodrenagem do município de Pinheiros, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste termo de referência.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Anteprojeto, anexo do presente termo de referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Sustentabilidade 

a) Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

a) A CONTRATADA deverá elaborar relatórios técnicos visando o cumprimento das 

condicionantes ambientais das obras.  

b) Os relatórios deverão fazer referência às condicionantes as quais se destinam, estarem 

devidamente rubricados e assinados em suas vias originais.  

c) Em consonância com a Resolução nº 307/2002 do Conselho Nacional do meio Ambiente 

(CONAMA), dentre outros princípios de sustentabilidade e preservação ao meio ambiente, a 

CONTRATADA deverá prover o bota-fora dos materiais e do entulho gerado na obra. Este 

descarte deverá ser feito por empresa especializada, em local apropriado para o recebimento, 

sendo que os comprovantes do recebimento do material pela referida empresa deverão ser 

encaminhados à Fiscalização do contrato. 

4.2. Subcontratação  

b) Poderão ser aceitas subcontratações pela Fiscalização em casos específicos, necessários 

para o bom andamento do contrato, em que a subcontratação for julgada pela Fiscalização 

como a melhor solução técnica devido à complexidade e mão de obra necessária para 

execução do serviço, e possuidora de logística tal que garanta a boa execução e cumprimento 

dos prazos contratuais.  

c)  CONTRATADA deverá apresentar solicitação formal de subcontratação à fiscalização, com as 

devidas justificativas, para os casos descritos acima.   

d) A contratada apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

e) Para toda e qualquer subcontratação autorizada pela CONTRATANTE, a CONTRATADA 

deverá disponibilizar o contrato da subcontratação à fiscalização, para acompanhamento dos 

serviços. Todo e qualquer serviço subcontratado sem conhecimento da CONTRATANTE e da 

fiscalização, será passível das penalidades previstas em lei.  

f) A CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE pela execução total do objeto 

contratado e não há qualquer relação entre a CONTRATANTE e a SUBCONTRATADA, de 

modo que, também pelos atos ou omissões desta ela é plenamente responsável.  

g) Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

4.3. Garantia de Proposta 

h) A licitante no momento da apresentação da proposta, deverá comprovar do recolhimento de 

quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no valor 
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correspondente a R$ 77.983,66 (setenta e sete mil, novecentos e oitenta e três reais e sessenta 

e seis centavos), conforme art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

i) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

j) Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 

ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

k) A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 

Lei nº 14.133/2021. 

4.4. Garantia da contratação 

l) Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, no percentual de 5% (cinco) por cento do valor total do contrato, podendo optar por 

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser 

comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, 

prorrogados por igual período a critério. 

m) Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 

até a data de assinatura do contrato.   

n) A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 

úteis após a assinatura do contrato. 

o) O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 

da contratação. 

p) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento).  

q) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

r) A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 

de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP nº 5/2017. 

s) A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

t) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

u) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato; 

v) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

w) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

x) A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

y) A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
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z) Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 

aa) No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

bb) No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 

da contratação.  

cc) Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição, contados da data em que for notificada. 

dd) A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

ee) Será considerada extinta a garantia:  

ff) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

gg) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração 

não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 

comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP n. 05/2017.  

hh) O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

ii) A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Termo de Referência. 

4.5. Vistoria 

jj) A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas.   

kk) Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

ll) Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

mm) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

nn) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

5.1. PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 24 (vinte e quatro meses), contados da data de 

recebimento da ordem de serviço. 

5.2. MOBILIZAÇÃO E CANTEIRO DAS OBRAS  

a) A CONTRATADA deverá proceder a mobilização da sua equipe, compatível com o 

cronograma físico, tão logo seja emitida a Ordem de Serviço.  

b) A CONTRATADA deverá providenciar as instalações do canteiro de obras obedecendo as 

normas regulamentadoras NR-18 e NR-24, portarias, instruções e outros atos 

disciplinadores de segurança e medicina do trabalho, oriundo do Ministério do Trabalho, 

regras gerais estabelecidas neste TR e demais dispositivos legais pertinentes, sem que isso 

acarrete em aditivo relacionado ao item "canteiro" da planilha orçamentária, devendo a  

Contratada estar ciente que os custos de qualquer adequação à norma será considerado 

incluso no valor ofertado para o item por ocasião da licitação.  

c) O canteiro também deverá contemplar uma estação de trabalho (mesa e cadeira) para a 

fiscalização da Prefeitura de Pinheiros.  

d) O canteiro de obras deverá ser delimitado de modo a impedir o ingresso de pessoas não 

autorizadas naquela área, assegurando, em qualquer hipótese, o livre trânsito e a 

integridade física de pedestres e veículos nas vias públicas, e a proteção dos bens de 

terceiros estacionados ou localizados nas adjacências do canteiro.  

5.3. DA SINALIZAÇÃO  

a) A CONTRATADA será responsável pela execução e instalação de placas alusivas ao objeto 

contratual, em conformidade com as diretrizes da Prefeitura de Pinheiros.  

b) A CONTRATADA deverá providenciar sinalização diuturna, incluindo fios, lâmpadas e 

baldes, bem como sua manutenção nas vias públicas, sob sua inteira responsabilidade, 

conforme orientações da fiscalização, e demais placas que se fizerem necessárias para 

bom andamento dos serviços.  

c) A CONTRATADA deverá providenciar o isolamento da área de trabalho com tela plástica, 

bem como a sinalização no entorno da mesma, a fim de proteger os funcionários da obra.  

d) A CONTRATADA será responsável pelos danos causados por terceiros a sinalização com 

placas e lâmpadas.  

5.4.  GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS  

a) A CONTRATADA deverá executar o Plano de Gerenciamento de Resíduos fornecido pela 

CONTRATANTE e seguir as recomendações quanto as condicionantes ambientais do 

empreendimento, fornecendo a fiscalização do contrato cópia das Licenças Ambientais das 

empresas responsáveis pela coleta, transporte dos resíduos gerados durante a obra, bem como 

documento que comprove o tipo de resíduo, a quantidade e o local de destinação final.  

5.5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

a) Todos os serviços a serem executados deverão atender obrigatoriamente as especificações 

contidas neste TR, especificações do projeto executivo, normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT pertinentes, normas regulamentadoras e as recomendações dos 

fabricantes de materiais.  
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b) A obra deverá seguir rigorosamente a sequência construtiva e os prazos previstos no cronograma 

apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE.  

c) Deverá ser realizado pela CONTRATADA e entregue a fiscalização, antes do início dos serviços, a 

inspeção prévia do entorno do empreendimento com emissão de relatório fotográfico. Todas as fotos 

deverão portar as datas da sua reprodução.  

d) Os danos causados, durante a execução das obras, em rede de concessionárias, pavimentação, 

passeios e meio-fio, por imperícia da CONTRATADA, deverão ser reparados, sem ônus para a 

CONTRATANTE.  

e) A CONTRATADA, antes de qualquer procedimento de perfuração e/ou escavação, deverá verificar 

a possibilidade da existência de interferências enterradas (dutos, cabos, fundações, galerias e outras).  

f) Atividade com interferência, ou envolvendo remoção de vegetação de porte, deve ter planejamento 

adequado e executada com a respectiva licença, se necessária.  

g) A CONTRATADA deverá manter equipe topográfica para acompanhamento da execução dos 

serviços e proceder alocação da obra por meio de equipamentos topográficos, conforme elementos 

previstos em projeto, cabendo à CONTRATADA:  

h) Aceitar as normas, métodos e processos determinados pela fiscalização da CONTRATANTE, no 

tocante a qualquer serviço topográfico, sejam de campo ou de escritório, relativo à obra;  

i) Efetuar todos os nivelamentos tomando como referência o nível (RN) e os pontos de segurança 

(PS) lançados por ocasião do detalhamento do anteprojeto.  

j) Condições de campo em desacordo com as indicadas no projeto, em particular na fase de locação, 

devem ser comunicadas e a obra deve ser iniciada após os devidos ajustes.  

k) Além das normas técnicas aplicáveis aos serviços, deverão ser seguidas as recomendações 

seguintes, relacionadas aos serviços mais relevantes da planilha orçamentária.  

5.6. TERRAPLANAGEM E PAVIMANTAÇÃO  

5.7. TERRAPLANAGEM  

5.8. ESCAVAÇÕES  

a) As escavações dos bueiros (tubulares e celulares) deverão ter seus taludes escorados conforme 

normas de segurança aplicáveis.  

b) Em caso de reaproveitamento do material escavado, este deverá ser depositado sempre que 

possível de um só lado da vala, deixando o outro livre para trânsito e manobras.  

c) Quando os trabalhos de escavação abrangerem os passeios ou interromperem locais de 

circulação deverá a CONTRATADA fazer a sinalização dos mesmos e construir passadiços para 

pedestres e veículos, se necessário.  

d) Utilizar o escoramento metálico para iniciar as escavações, que devem ser estroncadas na sua 

parte superior. A vala de escavação não deve permanecer aberta por muito tempo para evitar 

transtornos nas edificações vindouras.   

e) Devem ser observadas as entradas das garagens das edificações evitando o estoque de material 

e/ou resíduos sólidos impedindo o uso destas garagens durante a execução da obra.   

f) Verificar se foi elaborado o relatório de vistoria de todas as edificações ao longo do caminhamento 

das galerias antes de escavar.     
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5.9. ATERRO MECANIZADO DE VALA  

a) O pó de pedra utilizado no reaterro deverá estar livre de pedras, turfa, ou outro material 

contaminante.  

5.10. TRANSPORTE DE MATERIAIS  

a) Os caminhões de entrega de materiais e insumos, inclusive caminhões betoneiras, utilizados 

pela CONTRATADA, deverão dispor de todos os elementos de segurança necessários a garantir a 

integridade física dos seus ocupantes e de terceiros.  

b) O transporte de qualquer tipo de sólido a granel, inclusive proveniente da limpeza de redes de 

drenagem, em vias abertas à circulação pública, realizado pela CONTRATADA ou terceiros, deverá ser 

feito mediante a cobertura total e eficaz da carga transportada, respeitando todas as diretrizes da 

resolução CONTRAN Nº499.  

5.11. PAVIMENTAÇÃO  

5.12. EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E/OU SUB-BASE  

a) As camadas previstas em projeto só poderão ser executadas quando a camada subjacente 

estiver liberada quanto aos requisitos de aceitação de materiais e de execução.  

b) A CONTRATADA deverá informar a fiscalização do contrato, com antecedência mínima de 24h, 

a programação para coleta de amostras para os ensaios, devendo esta ser acompanhada pelo fiscal e 

técnicos da CONTRATANTE, conforme o caso.  

c) Caberá à CONTRATADA entregar para a fiscalização do contrato os resultados de todos os 

ensaios de controle tecnológico realizados, a serem executados com equipamentos devidamente 

calibrados, com certificados de calibração emitidos por laboratório acreditado pela RBC, com data 

máxima de 01 (um) ano.  

d) Nenhum descarte de material resultante da limpeza do terreno ou de entulho da obra poderá 

ser efetuado sem o prévio atendimento ao estabelecido neste termo de referência.  

5.13. IMPRIMAÇÃO  

a) A CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização a cópia dos certificados dos ensaios de 

caracterização do material, com indicação clara de sua procedência, do tipo e quantidade do seu 

conteúdo e a distância de transporte entre o fornecedor e o canteiro de obra.  

b) Os materiais a serem utilizados devem seguir as especificações de faixa constante no projeto 

executivo.  

c) Toda superfície a ser pintada deverá ser previamente limpa, isenta de pó ou todo e qualquer 

material particulado e solto.  

d) Antes de iniciar a distribuição do material betuminoso, a CONTRATADA deve tomar as 

providências necessárias para evitar que o material espargido atinja eventuais elementos já existentes 

como guia, sarjeta, calçada e guarda-corpo.  

e) O caminhão espargidor deve estar com a vazão dos bicos da barra de distribuição regulada e, 

ainda, possuir espargidor manual, para tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas.  

f) A temperatura do ligante asfáltico deve ser medida no caminhão distribuidor imediatamente 

antes de qualquer aplicação, respeitando a norma que rege o assunto. O ligante asfáltico não deve ser 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

 Termo de Referência                                                                                                                           Pág. 11/40 

 

distribuído quando a temperatura ambiente for inferior a 10 ºC, ou em dias de chuva, ou quando a 

superfície a ser imprimada apresentar qualquer sinal de excesso de umidade.  

5.14. PINTURA DE LIGAÇÃO  

a) Deverão ser atendidas todas as recomendações do item Imprimação  

5.15. CBUQ  

a) O controle da produção do Concreto Asfáltico deve ser exercido através de ensaios conforme plano 

de amostragem. Os revestimentos recém-acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu 

completo resfriamento.  

5.16. ESTRUTURA  

5.17. ESCORAMENTO 

a) O tipo e as dimensões das estruturas de escoramento e o processo de cravação deverá seguir as 

especificações de projeto, de forma a garantir a estabilidade do solo escavado, e das edificações 

vizinhas.  

b) A CONTRATADA deverá garantir a verticalidade no posicionamento das estacas no momento da 

cravação, conforme figura esquemática abaixo:  

  

Figura 01 _ Figura esquemática de escoramento metálico 

5.18. CORPO BSCC (BUEIRO SIMPLES CELULAR DE CONCRETO)  

a) Não é permitida a execução de bueiros diretamente sobre o fundo da escavação, devendo o berço 

ser executado conforme previsto em projeto.  

b) Durante o manuseio dos bueiros, devem-se evitar choques e manobras bruscas que provoquem 

danos a integridade do material. Não serão aceitos bueiros carunchados, trincados, quebrados ou com 

armadura a mostra.   

c) A CONTRATADA deverá enviar cópia do certificado de qualidade das peças.  
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5.19. CONCRETO  

a) A CONTRATADA deverá entregar à fiscalização a cópia dos ensaios de controle do concreto 

aplicado.  

5.20. ENROCAMENTO DE PEDRA ESPALHADA E COMPACTADA MECANICAMENTE  

a) A CONTRATADA deverá garantir o controle do material a ser empregado através de inspeção 

visual, não sendo permitido o uso de rocha alterada, com materiais estranhos e blocos com dimensões 

fora dos limites estabelecidos em projeto. O controle do material deverá feito, inclusive, na 

pedreira/jazida de origem dos materiais.  

5.21. CAIXA COM GRELHA RETANGULAR DE FERRO FUNDIDO  

a) Os dispositivos deverão ser protegidos para que não haja a queda de materiais soltos para seu 

interior, que possam causar obstrução.  

b) As grelhas das caixas devem ser niveladas com greide do piso/pavimentação adjacente.  

5.22. CAIXA EM CONCRETO ARMADO  

a) As formas devem estar de acordo com a paginação de projeto, serem limpas antes da execução 

da concretagem, e terem travamentos e vedações rígidos de forma a impedir qualquer deslocamento 

no ato da concretagem.  

b) Caso haja necessidade de produção de concreto na obra, a CONTRATADA deverá dispor no 

canteiro de equipamentos de dosagem, transporte e aplicação em perfeita ordem para utilização. Para 

aplicação deverá ser obedecido o tempo máximo para transporte.  

c) Todos os elementos que, durante a execução das obras, estiverem sujeitos a impactos 

ocasionais deverão ser protegidos.  

d) A CONTRATADA deverá entregar à fiscalização a cópia dos ensaios de controle do concreto 

aplicado.  

5.23.  SERVIÇOS COMPLEMENTARES  

5.24. BANHEIRO QUIMICO /LOCAÇÃO DE CAMINHÃO PIPA  

a) A CONTRATADA deverá manter banheiro químico acompanhando as frentes de serviços para 

atender aos funcionários zelando sempre pela organização e limpeza do local de trabalho.   

b) O caminhão pipa deve atender as frentes de serviço com rota de trabalho organizada de forma 

a atender todas as frentes de forma a evitar as reclamações da comunidade local. O objetivo deste 

equipamento é minimizar a poeira gerada no ar devido as escavações e outros serviços que geram 

este resíduo trazendo incomodo no ambiente.  

5.25. SEGURANÇA DE TERCEIROS  

a) A realização de quaisquer serviços, utilização de veículos, caminhões, máquinas e 

equipamentos que possam produzir danos, devem ser executados de modo a garantir, na área de 

influência da obra ou serviços, a segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos, 

o respeito aos limites das propriedades e a proteção da vida e da integridade física das pessoas que 

ali transitam, trabalham ou residem.  

b) Medidas de segurança também deverão ser tomadas pela CONTRATADA a fim de evitar danos 

às redes de serviços públicos e ao meio ambiente.  
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c) Aplicam-se às subcontratadas todas as exigências contidas neste TR, no que tange à segurança 

de terceiros e de seus bens móveis e benfeitorias, pela qual a CONTRATADA responde perante a 

CONTRATANTE, solidariamente.  

d) Os custos decorrentes do planejamento, projeto e implementação de medidas de segurança de 

terceiros, correrão às expensas da CONTRATADA, pelo que não lhe cabe o direito de qualquer 

reivindicação de ressarcimento das despesas feitas com tais encargos.  

5.26. CONTROLES  

a) A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da 

fiscalização permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo 

prontamente as justas solicitações que lhe forem efetuadas.  

b) Caso os materiais utilizados, os recursos humanos envolvidos, os serviços executados e os 

equipamentos utilizados não correspondam ao especificado, deverão ser substituídos 

imediatamente, não constituindo tal substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de 

força maior para permitir dilatação do prazo ou do aumento do preço contratado.  

c) Os materiais utilizados pela CONTRATADA serão avaliados quanto ao tipo, qualidade, 

desempenho e modulação, e deverão estar em conformidade com as especificações técnicas 

estabelecidas no TR, projetos executivos, contrato e normas técnicas.  

5.27. COMUNICAÇÕES  

a) A sistemática para as comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverá seguir 

o que consta no Contrato e neste TR.  

b) Em qualquer caso, as comunicações serão por escrito, podendo ser utilizado endereço de e-

mail previamente acordado entre as partes, devendo ser solicitado pelo remetente a confirmação de 

leitura, ou por oficio, emitido em duas vias, devendo o recebedor assinar e datar a segunda via, que 

será devolvida ao remetente.  

c) No âmbito da obra ou do serviço, as comunicações serão entre o responsável técnico da 

CONTRATADA e a equipe de fiscalização da CONTRATANTE.  

d) Quando as comunicações, por sua natureza, ultrapassarem o âmbito da competência do 

responsável técnico e da fiscalização, dar-se-ão entre o responsável legal indicado pela CONTRATADA 

e constante no contrato, e o subsecretário da SUBSPURB/SEDURB.  

e) No diário de obra devem ser anotados todos os fatos e serviços ocorridos diariamente, bem 

como paralisações, com os motivos de suas causas, dias de chuva, efetivo e equipamento, 

observações, solicitações, reclamações, advertências, devendo estar à disposição da fiscalização e ser 

assinado pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE.  

f) A fiscalização destacará a primeira folha para seu arquivo, a segunda folha deverá ser anexada 

a medição pela CONTRATADA, e a última folha constituirá a documentação da CONTRATADA.  

5.28. CRONOGRAMA  

a) Cronograma de realização dos serviços está contemplado no anexo do presente termo 

de referência. 

5.29. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

a) Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Município de Pinheiros/ES. 
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b) Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA, conforme Consolidação das 

Leis do trabalho - CLT. Em trechos de grande impacto a mobilidade urbana, o serviço deve 

ser planejado de forma a causar o menor tempo de interrupção possível, considerando a 

possibilidade de execução de forma ininterrupta. 

5.30. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

a) Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas no Projeto Básico, Memoriais Descritivos, Projetos Executivos e em seus 

anexos, promovendo sua substituição quando necessária. 

b) Quanto à qualidade, os materiais deverão obedecer estritamente às especificações constantes 

nos anexos, na seguinte ordem: Caderno de Encargos, projetos e por último, no orçamento. 

5.31. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

a) A proposta de preços deverá conter discriminação detalhada dos serviços, contemplando preço 

unitário e total dos itens, cotados em moeda nacional, expressos em algarismos, já 

consideradas todas as despesas com tributos, transportes, etc., que incidam direta ou 

indiretamente nos preços para execução do objeto que está descrito no Anteprojeto. 

b) As proponentes deverão utilizar, para composição da sua proposta comercial, a Planilha 

Orçamentária – Modelo de Planilha Orçamentária. 

c) Os preços dos itens do orçamento da Administração representam a referência máxima que a 

Administração Pública se propõe a pagar. Os preços adotados pelas proponentes, a despeito 

do desconto apresentado, deverão cobrir plenamente a execução dos serviços, de acordo com 

as especificações dos projetos e memoriais, devendo as proponentes estudar minuciosamente 

este material para perfeita precificação. 

d) Serão remunerados à CONTRATADA os custos de administração local (equipe técnica), 

canteiro de obras e mobilização e desmobilização. O canteiro de obras poderá ser composto 

de contêineres, sanitários, vestiário e refeitório, dentre outros, conforme orçamento da 

Administração. Esta remuneração será de acordo com disposto no Acórdão 2622/2013 – TCU 

– Plenário, em que se estabelece o pagamento proporcional ao avanço financeiro da execução 

do contrato. 

e) Fará parte da Proposta Comercial da proponente: 

1. A planilha Orçamentária (Orçamento Sintético) 

2. As Composições de Custo (Orçamento Analítico) dos serviços 

3. O Cronograma Físico Financeiro 

4. A Curva ABC; 

5. A data base atual do orçamento é junho de 2023. 
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f) As proponentes deverão considerar, como duração do empreendimento, o prazo constante no 

Cronograma Físico Financeiro e Orçamento da Administração, considerado suficiente para 

perfeita execução do objeto pela Administração Pública. O atendimento pleno a este prazo de 

execução deverá ser levado em consideração pela proponente, na orçamentação do objeto. 

g)  O orçamento que integra este termo de referência, incluindo as composições de custos, é de 

cunho referencial. Cabe inteiramente à empresa licitante compor os preços unitários, em função 

do estudo e pleno entendimento do anteprojeto. 

h)  Compete à proponente a perfeita análise do anteprojeto e demais documentos técnicos, 

memoriais descritivos e orçamento, para a correta precificação dos serviços de engenharia a 

serem prestados. 

 

i) Em fase de execução, não será aceito pela Fiscalização, em hipótese alguma, alegação futura 

de que os preços unitários de sua proposta comercial são insuficientes para execução dos 

serviços correlatos, e nem a alegação de que não consta nas composições de referência 

materiais essenciais, acessórios ou mão de obra para a plena execução destes itens. Cabe 

exclusivamente à CONTRATADA o pleno entendimento do anteprojeto, sendo que a 

precificação dos itens deve ser elaborada pela CONTRATADA de forma a executá-los em sua 

plenitude, atendendo completamente às especificações.  

5.32. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133, 

DE 2021) 

a) O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 08 

(oito) anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediantes simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7. PREPOSTO 

7.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

7.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto até o 

recebimento definitivo da obra. 

7.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

8.  FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.  FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

9.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

9.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

9.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

9.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

9.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V); 

9.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

10.  FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

10.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

10.3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
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10.4. Obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências 

tempestivas nos casos de inadimplemento. 

11.  GESTOR DO CONTRATO 

11.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

11.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II).  

11.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

11.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

11.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

11.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

11.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

12.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

12.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: não produzir os resultados 

acordados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

 Termo de Referência                                                                                                                           Pág. 18/40 

 

12.4. A medição das etapas executadas será solicitada pela CONTRATADA, mensalmente, por 

escrito, através de ofício, protocolado na Prefeitura de Pinheiros, contendo obrigatoriamente:  

a) Boletim de medição;  

b) Memória de cálculo dos serviços;  

c) Relatório fotográfico;  

d) Cronograma físico-financeiro atualizado,  

e) 1ª via do diário de obras (mensal);  

f) Relatório de ensaios de controle geotécnico, quando for ocaso;  

g) Caso a medição contenha itens de terraplenagem, deverá ser acompanhada das 

respectivas seções topográficas, incluindo as primitivas e seus respectivos volumes.  

h) Devem ser apresentados também os ensaios de peso específico e de classificação de 

solo;  

i) Caso a medição contenha itens de pavimentação, deverá acompanhar a mesma, os 

relatórios de ensaios de controle geotécnico, sendo que a base do pavimento só será 

considerada concluída após a imprimação.  

j) Caso a medição contenha itens de obra de arte corrente e drenagem, deverão ser 

anexados os ensaios relativos aos serviços executados;  

k) Todos os itens de serviço e quantitativos não planilhados e necessários à execução da 

obra será exclusivamente responsabilidade da contratada, sem ônus a contratante, por se 

tratar de uma contratação integrada, nos temos da Lei nº 14.133/2021.  

12.5. As aferições dos serviços pleiteados em medição serão realizadas pela fiscalização da 

CONTRATANTE com o acompanhamento da CONTRATADA, as quais contemplarão os serviços 

concluídos no mês de referência, segundo as diretrizes da PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

CONTRATUAL.  

12.6. Somente após a autorização da CONTRATANTE a CONTRATADA poderá emitir a Nota Fiscal 

no valor aprovado da medição. O pagamento referente ao valor atestado pela fiscalização do contrato 

só será efetuado após a emissão e entrega pela CONTRATADA da Nota Fiscal e documentos exigidos 

no contrato e legislações vigentes.  

13.  DO RECEBIMENTO 

13.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 

de planilha e memória de cálculo detalhada. 

13.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
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13.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

13.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

13.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

13.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

13.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 

23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

13.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

13.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

13.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

13.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

13.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

13.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

13.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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13.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo aos seguintes procedimentos: 

13.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

13.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

13.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

13.20. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

13.21. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

13.22. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

13.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

13.24. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

14.  LIQUIDAÇÃO 

14.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

14.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

14.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

14.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

14.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

14.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

14.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

14.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

14.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

15.  PRAZO DE PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

15.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice oficial de correção monetária. 

16. FORMA DE PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicado pelo contratado. 

16.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

16.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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16.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

17. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

a) Manter, durante a execução das obras e/ou serviços, a vigilância dos mesmos, a proteção e 
conservação dos serviços executados até sua entrega a Prefeitura de Pinheiros;  
b) Executar os reparos que se fizerem necessários no serviço de sua responsabilidade, 
independentemente de sanções cabíveis que vierem a ser aplicadas;  
c) Executar a obra empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade e obedecendo 
rigorosamente ao Projeto de Engenharia fornecido pela Prefeitura de Pinheiros;  
d) Desmanchar e refazer, sem ônus para a Prefeitura de Pinheiros, os serviços não aceitos pelo 
mesmo, quando for constatado o emprego de material inadequado ou execução imprópria do serviço à 
vista das especificações respectivas;  
e) Proceder, no final das obras e/ou serviços a desmobilização das instalações provisórias dos 
canteiros, limpeza e remoção de todo material indesejável;  
f) Reforçar o seu parque de equipamento se for constatada a inadequação para realizar os 
serviços de acordo como cronograma e/ou se, em virtude de atraso, for necessário aumento do número 
de equipamento para recuperação do tempo perdido;  
g) Permitir e facilitar a Prefeitura de Pinheiros a inspeção ao local das obras e/ou serviços em 
qualquer dia e hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, relacionados com os 
serviços contratados;  
h) Não permitir que seu pessoal ou equipamento ingressem em terras de terceiros, sem antes 
certificar-se de que a Prefeitura de Pinheiros já está devidamente autorizada pelos respectivos 
proprietários, respondendo A CONTRATADA civil e criminalmente por todos e quaisquer danos que 
este ato der causa;  
i) Manter a segurança do tráfego com a devida sinalização durante a execução das obras e/ou 
serviços, de conformidade com as normas contidas no Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9.503/97;  
j) A CONTRATADA deverá fazer a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do respectivo 
Contrato no CREA-ES.   
k) O acompanhamento tecnológico ficará a cargo da CONTRATADA, independentemente da 
atividade fiscalizadora do Órgão.  
l) Manter reserva quanto aos Projetos, especificações e desenhos relativos à obra apenas 
sendo-lhe facultado fornecê-los a terceiros, para qualquer fim, mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura de Pinheiros.  
m) Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e 
preservação do meio ambiente relativamente às legislações em nível federal, estadual e municipal.  
n) A CONTRATADA assume, integralmente, qualquer responsabilidade de natureza cível, 
criminal, trabalhista, social, previdenciária, fiscal, comercial, tributária e administrativa decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato, incluindo os atos de seus subcontratados, quando houver.  
o) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras, inclusive perante o Registro 
de Imóveis.  
p) A CONTRATADA fica obrigada a comunicar imediatamente à administração CONTRATANTE 
qualquer alteração de sua condição no processo de Recuperação judicial ou extrajudicial se for o caso.  
q) Manter no canteiro de obras equipamentos suficientes para prevenção e combate a incêndios, 
compatíveis com a classe e risco de incêndio da obra ou do serviço contratado.  
r) Propor à Prefeitura de Pinheiros alternativas técnicas para solução de problemas que venham 
ocorrer no transcurso dos serviços, levando em consideração os aspectos técnicos e econômicos 
envolvidos;  
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s) Providenciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica referentes ao 
objeto do contrato e especialidades pertinentes, e apresentá-la antes do início da execução dos 
serviços. 
  
t) Observar demais obrigações constantes do estudo técnico preliminar, ressaltando, caso haja 
divergência entre os documentos deverá ser mantido as disposição do presente termo de referência. 
  

18. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

a) Cumprir fielmente às disposições do contrato, no que lhe couber.  

b) Fornecer a CONTRATADA os elementos indispensáveis ao início da obra ou serviço no prazo 

estabelecido no contrato.  

c) Adotar, sempre que necessário, providências junto a terceiros, na ocorrência de dificuldades 

no transcurso normal da obra ou serviço.  

d) Efetuar, na presença da CONTRATADA, a análise e aprovação dos serviços executados, 

visando a medição dos serviços concluídos.  

e) Avaliar as medições e faturas apresentadas pela CONTRATADA, atestando-as para 

pagamento, se for o caso, observando os procedimentos estabelecidos em Legislação própria e neste 

TR.  

f) Avaliar a necessidade de aditamento de prazo ao contrato, observado o disposto nas 

legislações em vigor e nas normas internas do município, sem ônus para Prefeitura de Pinheiros.  

g) Realizar avaliação de desempenho da CONTRATADA.  

h) Inspecionar com frequência as obras e verificar as condições de organização, segurança dos 

trabalhadores e do público, de acordo com as Normas Regulamentadoras e NBR 7678 – Segurança 

na Execução de Obras e Serviços de Construção, exigindo da CONTRATADA as medidas corretivas 

que sejam necessárias.  

i) Suspender quaisquer serviços que estejam sendo executados em desacordo com o projeto, 

especificações de materiais, detalhes e procedimentos de execução constante nas normas técnicas da 

ABNT, normas reguladoras, TR e Legislação Federal, Estadual e Municipal, exigindo, quando 

necessário, a demolição e remoção total do entulho resultante, bem como sua reconstrução.  

19. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

19.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

19.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

20. REGIME DE EXECUÇÃO 

20.1. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

20.2. MODALIDADE: CONTRATAÇÃO INTEGRADA. 
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21. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

21.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério 

de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

21.2. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

22. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

22.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

23. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

23.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

23.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

23.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

23.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

23.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

23.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

23.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

24. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

24.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

24.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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24.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

24.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

24.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

24.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

25.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta. 

25.2. No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação, deverá ser 

apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das Demonstrações Contábeis, 

além da ata de aprovação devidamente registrada na Junta Comercial. 

25.3. Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, bem como dos termos de abertura 

e de encerramento do Livro Diário, registrado na Junta Comercial ou no órgão competente. 

25.4. No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 

deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações Contábeis, registrado no órgão 

competente, o termo de abertura e de encerramento do Livro Diário e o Recibo de Entrega de 

Escrituração Contábil Digital emitido pelo referido sistema. 

25.5. Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial referentes 

ao exercício social imediatamente antecedente ao ano da licitação, quando a data de apresentação 

dos documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de maio (art. 1.078, I, do Código Civil), mesmo no 

caso de licitantes obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado prazo superior para transmissão 

das peças contábeis digitais estabelecido por atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme 

entendimento do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário).  

25.6. Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações contábeis 

referentes ao seu primeiro exercício social, deverá apresentar balanço de abertura, levantado na data 

de sua constituição, conforme os requisitos de legislação societária e comercial. 

25.7. Em caso de Cooperativas: Comprovação do envio do Balanço Geral e o Relatório do exercício 

social ao órgão de controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971. 

25.8. Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral - ILG, o Índice de 

Solvência Geral – ISG e o Índice de Liquidez Corrente – ILC igual ou maior do que 1,00 (um), apurados 

a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas 

seguintes: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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𝐼𝐿𝐺 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶) + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿 𝐴 𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂 𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 (𝑅𝐿𝑃)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝑆𝐺 =   
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸  (𝑃𝑁𝐶)
 

 

ILC =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶)
 

25.9. As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à documentação 

relativa à qualificação econômico-financeira. 

25.10. Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um) em qualquer dos índices 

referidos serão considerados habilitados se, conjuntamente com os documentos de habilitação, 

comprovarem patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) ou prestarem garantia equivalente a 

1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, considerado o período de doze meses. 

25.11. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento.  

25.12. No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão deverá apresentar 

data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura 

da licitação.  

25.13. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

apresentada, por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de 

recuperação judicial, além do cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste 

Edital. 

26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

26.1. A empresa vencedora deverá apresentar os seguintes documentos para finalidade de 

habilitação quanto à qualificação técnica e requisitos da contratação. 

26.2. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

26.3. Comprovação do registro ou inscrição da EMPRESA junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou  Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), sendo inválido o 

registro que não apresentar rigorosamente a situação atualizada e com validade na data de abertura 

da licitação. 

a) Na hipótese da vencedora da licitação ter seu registro no Conselho Profissional de outro Estado, 

deverá apresentar no ato de assinatura do Contrato, o Visto do seu Registro no Conselho Regional/ES. 

26.4.  Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, emitido por órgão da Administração 

Pública ou por entidade da iniciativa Privada, em nome da licitante, que demonstre ter fornecido objeto 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior conforme abaixo, segundo 

disciplina o art. 67, §1º e §2º da Lei federal 14.133/21: 
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Item Descrição dos Serviços Quantidade Mínima 

1 
Elaboração de Projeto Básico e Projeto Executivo de obras de 

Construção de Galerias de Macrodrenagem 
1.039 metros lineares 

2 
Fornecimento e Assentamento de Pavimentação Asfáltica e 

Blocos Hexagonais de Concreto 
1.039 metros lineares 

3 
Obra de Execução de Projeto de Galerias de Concreto Armado 

com Fornecimento dos Materiais 
1.039 metros lineares 

26.5. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL. 

26.6. Comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente tendo como responsável técnico 

Engenheiro Civil com atribuição do art. 7º da Resolução Confea nº 218/1973 e/ou Arquiteto e Urbanista 

com atribuição da resolução CAU nº 21/2012 (ligados à empresa de modo permanente, sem natureza 

eventual, por meio de vínculos de natureza trabalhista e/ou societária, ou contrato de prestação de 

serviço). 

26.7. Comprovação do registro ou inscrição do RESPONSÁVEL TÉCNICO junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou  Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), sendo 

inválido o registro que não apresentar rigorosamente a situação atualizada e com validade na data de 

abertura da licitação. 

26.8. Comprovação de que o profissional responsável técnico pela execução da obra seja detentor 

de Certidão de Acervo Técnico - CAT - devidamente registrada no respectivo conselho, referente à 

execução dos serviços de características semelhantes ao descrito no objeto, comprovada experiência, 

de no mínimo de 03 (três) anos em execução de obras de macrodrenagem equivalente ou superior 

conforme abaixo: 

Item Descrição dos Serviços 
Quantidade 

Mínima 

1 
Elaboração de Projeto Básico e Projeto Executivo de obras de 

Construção de Galerias de Macrodrenagem 

1.039 metros 

lineares 

2 
Fornecimento e Assentamento de Pavimentação Asfáltica e Blocos 

Hexagonais de Concreto 

1.039 metros 

lineares 

3 
Obra de Execução de Projeto de Galerias de Concreto Armado com 

Fornecimento dos Materiais 

1.039 metros 

lineares 

Nota explicativa 1: Não serão aceitos CATs - Certidão de Acervo Técnico de fiscalização, supervisão, 

gerenciamento, controle tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 

Nota explicativa 2: O profissional indicado pelo PROPONENTE para fins de comprovação da 

CAPACIDADE TÉCNICA-PROFISSIONAL responderá pela responsabilidade técnica do projeto básico, 

executivo e execução dos serviços quando da contratação da empresa e deverá acompanhar a 

execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissional(is) de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Prefeitura de Pinheiros. Para essa substituição, a qualificação 

técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 
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26.9. Comprovação de vínculo profissional do responsável técnico indicado pela licitante, mediante 

a apresentação de quaisquer dos documentos abaixo: 

a) No caso de vínculo empregatício, apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social - CTPS - expedida pelo Ministério do Trabalho; 

b) No caso de vínculo societário, apresentação do ato constitutivo da empresa devidamente registrado 

no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou da sede do licitante; 

c) No caso de profissional autônomo, apresentação do contrato de prestação de serviços devidamente 

registrado no respectivo conselho, por meio da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (ou 

documento equivalente). 

d) No caso da empresa não possuir em seus quadros o profissional que será o Responsável Técnico, 

apresentação de Termo de Compromisso (ANEXO XIX - MODELO DE TERMO COMPROMISSO DO 

RESPONSÁVEL TÉCNICO) celebrado entre o profissional e a licitante que se refira à obrigação futura 

do profissional em responder tecnicamente pela licitante, especificando sua vinculação à execução 

integral do serviço objeto da licitação. 

26.10. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

26.11. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante. 

26.12. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

26.13. Deverá(ão) constar, preferencialmente, no(s) atestado(s), em destaque, os seguintes dados: 

data de início e término dos serviços; local de execução; nome do contratante e pessoa jurídica e da 

pessoa jurídica contratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) com 

número(s) de registro(s) no CREA / CAU; especificações técnicas dos serviços e os quantitativos 

executados (somente para a comprovação operacional da participante). 

26.14. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato. 

26.15. A inobservância das disposições de qualquer dos itens e subitens será motivo de inabilitação 

na licitação. 

27. VISITA TÉCNICA: 

27.1. A visita técnica é critério obrigatório, a Prefeitura de Pinheiros orienta que todos os licitantes 

visitem o local da execução dos serviços para terem conhecimento pleno da obra a ser executada. O 

objetivo da visita é que os preços ofertados pelas empresas reflitam com exatidão nos serviços a serem 

executados, evitando-se futuros pleitos de aditivos indevidos ao contrato. 

4.10.1 A licitante deverá agendar junto a Secretaria Municipal de Obras, de segunda à sexta-feira, das 

8 horas às 16 horas. 

27.2. As empresas participantes deverão apresentar uma declaração formal emitida pela Secretaria 

Municipal de Obras comprovando a realização da visita técnica. 
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27.3. A licitante não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 

dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da execução dos serviços, devendo o 

contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

27.4. A visita técnica se faz necessária, devido ao regime de execução, modalidade, tipo do objeto 

que será licitado, complexidade, impacto social, ambiental, econômico e com o local onde ele será 

executado, pode ser prudente que os licitantes interessados conheçam pessoalmente os locais da 

execução do objeto a ser contratado para que possam dimensionar de forma adequada todos os custos 

e encargos, propiciando condições mais concretas para a apresentação das propostas. 

28. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

28.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de 

definido o resultado do julgamento das propostas.  

28.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

28.3. O orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas, e, nesse caso, o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

29. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

29.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados do Tesouro Estadual e recursos próprios do Município de Pinheiros. 

29.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: [...]; 

II) Fonte de Recursos: [...]; 

III) Programa de Trabalho: [...]; 

IV) Elemento de Despesa: [...]; 

V) Plano Interno: [...]; 

29.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Pinheiros/ES, 23 de agosto de 2023. 

 

Wanderlan Xavier 

 

Aprovo o presente termo de referência. 

 
Arnóbio Pinheiro Silva 

Prefeito de Pinheiros 
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ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

ANEXO I-A – ANTEPROJETO / ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

ANEXO I-B- MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

ANEXO I-C- MODELO DE CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS MÍNIMOS 

EXIGIDOS  

DECLARO estar ciente dos EQUIPAMENTOS MÍNIMOS necessários para a execução do objeto 
do Edital, bem como DECLARO que eles serão disponibilizados adequadamente, conforme o 
cronograma de execução.  

ITEM  DISCRIMINAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS  POTÊNCIA / 
CAPACIDADE  

QUANTIDADE  

1        

2        

3        

4        

5        

6        

  

  

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

______________________________________________ Identificação 

e assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAL  

 

  

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa________________ (nome da 

Empresa) ___________, vem pela presente informar que designamos o Senhor __________________, 

RG No _____________, para acompanhar o certame regido pelo Edital no 0XX/2023, podendo para 

tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, e praticar qualquer ato necessário ao fiel 

cumprimento do presente credenciamento.  

  

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

  

_______________________________________________  

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO IV – FICHA DE IDENTIFICAÇÃO  

  

          

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO  

            

RAZÃO SOCIAL  

ATOS CONSTITUTIVOS  

DATA DA CONSTITUIÇÃO  DATA E NÚMERO DO REGISTRO  

ÓRGÃO EM QUE FOI REGISTRADA  DATA DA ÚLTIMA ALTERAÇÃO  

N.º DA ÚLTIMA ALTERAÇÃO SOCIAL  ÓRGÃO EM QUE FOI REGISTRADO  

          
DIRETORES E PRINCIPAIS SÓCIOS  

  

NOME   FORMAÇÃO PROFISSIONAL   CARGO/FUNÇÃO  

      
      
      

      
      
      

      
      
      

            
RESPONSÁVEIS TÉCNICOS  

NOME  FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL  

ÓRGÃO REG. 
PROFISSIONAL  

REGIÃO  NÚMERO                   
REGISTRO  

   
   
   

  
  
   

   
   
   

  
  
   

      
      
      

            
SEDE  

ENDEREÇO  CIDADE  ESTADO  FONE  NOME             
SUPERINTENDENTE  

   
   
   

   
   
   

  
  
   

   
   
   

     
     
      

        
FILIAIS 

    

ENDEREÇO  CIDADE  ESTADO  FONE  NOME GERENTE  

   
   

   
   

  
   

   
   

     
      

            

DATA  NOME DO INFORMANTE  ASSINATURA  
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES  

  

  

Declaramos que temos pleno conhecimento dos locais e das condições em que deverá ser executada 

a obra de __________________, conforme estipulado no Edital Nº 0XX/2023, assim como das 

peculiaridades e ônus decorrentes, das especificações técnicas dos serviços, planilhas de referência 

de preços da contratante, termo de referência e edital de licitação,  reconhecendo ainda que tal 

circunstância retira-nos a possibilidade de qualquer alegação futura de necessidade de adequação de 

objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão ou repactuação) de preços quanto ao aqui declarado.  

  

Declaramos ter pleno conhecimento das especificações de serviços, planilhas de referência de preços 

da contratante, bem como do Termo de Referência e do Edital.   

  

  

  

  

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

  

  

_______________________________________________ 

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO  

  

  

  

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................,  por  
 intermédio  de  seu  representante  legal,  Sr.(a) ..........................................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................. e do CPF nº ................................., 
DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18(dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e  
 

(assinalar com “X”, conforme o caso):  

(  ) não emprega menor de dezesseis anos;  

(  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

  

 Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

_______________________________________________ 

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO VII - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

  

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
  

Prezados Senhores,  
  

(Empresa) _________________________________________, com sede na cidade de  
________________________, na ________________ (endereço) _____________, inscrita no 

C.N.P.J./MF sob o nº ____________________, neste ato representada por 

_______________________________________, abaixo assinado, declara, para os devidos fins, 

estar de acordo com as normas constantes do Edital em referência, propondo a execução das obras 

e serviços nele fixados, de acordo com o orçamento apresentado nas seguintes condições:  

O Preço Global Proposto é de R$ ____________ (____________________), a preços de 

(mês)/2023, conforme mencionado na planilha de preços unitários, anexa ao referido Edital, já 

incluídas todas as despesas necessárias à perfeita execução do objeto, inclusive materiais a serem 

utilizados, equipamentos, mão-de-obra, todos os encargos trabalhistas e previdenciários, fretes, 

impostos e taxas de qualquer espécie, tributos em geral e quaisquer outros encargos que incidam 

ou venham a incidir sobre a execução dos serviços e seus preços, conforme projetos e planilha de 

custos unitários e totais e cronograma físico-financeiro, no período máximo de 24 (vinte e quatro) 

meses, nos termos do Edital  Nº CONCORRÊNCIA 003/2023 e seus Anexos.  

Declaramos ainda, sob as penas da lei, que a documentação apresentada atende plenamente aos 

requisitos de habilitação, bem como, que não existe fato superveniente impeditivo da participação 

desta empresa no presente certame. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação 

em tela, e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus 

anexos. 

O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de 

apresentação da proposta, nos expressos termos da Lei nº 8.666/93, consolidada.  

ATENÇÃO: 

Não serão aceitos pela Fiscalização, em hipótese alguma, pleitos ou solicitações de aditivos por 

parte da CONTRATADA, em função de atrasos na execução dos serviços objeto do escopo 

contratual, do não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Executivo e da não 

aderência à Curva de Progresso Físico, que culminem na alteração da data final de entrega e de 

finalização do contrato. Esse ônus caberá, integralmente, à CONTRATADA. 
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É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o dimensionamento de sua equipe técnica e de 

produção, para execução do objeto contratual. Não será aceita pela Fiscalização, em hipótese 

alguma, solicitação de aditivos referentes a necessidade de reforço ou incremento de equipe para 

atender prazos contratuais, sendo este dimensionamento e precificação adequada de total 

responsabilidade da CONTRATADA. 

Cabe à CONTRATADA checar o orçamento da Administração conforme projetos, antes da sua 

precificação. Dessa forma, visto que as proponentes possuem todos os projetos para análise, 

levantamento de quantitativos e orçamentação, não caberá solicitação de pleitos de aditivos pela 

futura CONTRATADA, alegando quantitativos insuficientes em planilha para execução dos serviços. 

Não poderá a CONTRATADA pleitear aditivos sob alegação de atrasos na evolução dos serviços, 

ultrapassando o período de execução do Orçamento e Cronograma Físico Financeiro. Pleitos 

relativos a custos indiretos, tais como manutenção da equipe técnica, ou manutenção do canteiro 

de obras e locações de equipamentos, dentre outros, que ocorrerem em função do atraso na 

execução dos serviços por parte da CONTRATADA, com postergação na data de entrega final do 

objeto contratual, não serão aceitos pela Fiscalização. 

  

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

  

_______________________________________________  

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
 

O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) é uma ferramenta na qual é formalizado o nível da 

prestação de serviço que será exigido da contratada e que garanta níveis específicos de performance 

e confiabilidade.  

O indicador de performance não é visto como mero instrumentos para penalizar a Contratada, mas 

como forma para possibilitar a melhoria contínua dos serviços prestados.  

Os resultados do IMR indicarão os cálculos para obtenção dos valores a serem faturados.  

INTRODUÇÃO  

 
Trata-se de  contratação de empresa para execução das obras de construção de galerias de 

macrodrenagem no município de pinheiros/es, compreendendo elaboração do Projeto Básico, Projetos 

Executivos e Execução das obras.  

Deverá ser efetuado periodicamente pela fiscalização o controle da execução dos serviços, de forma a 

gerar relatórios, referentes à conclusão das etapas. Tais relatórios servirão para os cálculos dos valores 

a serem lançados nas faturas mensais de prestação dos serviços executados, com base nas 

pontuações constantes dos relatórios.  

REGRAS GERAIS  
  

Ao término de cada etapa estabelecida em cronograma executivo, a CONTRATANTE notificará a 

CONTRATADA sobre eventual desconto/glosa na fatura do mês do serviço prestado calculado com 

base na tabela de indicadores - Prazo de avanço dos serviços e Limpeza e Organização.  

Antes do pagamento pela etapa do serviço concluída, será apurado o somatório da pontuação 

decorrente do registro de ocorrência para eventual aplicação dos descontos (glosas).  

A cada notificação, a contratada terá direito de emitir justificativa.  

Caso as alegações sejam provenientes de situações impeditivas, como as decorrentes de caso fortuito 

ou força maior, o fiscal técnico e/ou a equipe de fiscalização poderá acolher a justificativa.  

A cada aplicação de desconto, os valores do somatório serão zerados, de forma a não haver 

duplicidade na aplicação.  

Os descontos aplicados incidirão como glosa na fatura/nota fiscal do mês vigente.  

As ocorrências, que se julgarem necessários, podem ser incorporados e/ou suprimidos a qualquer 

tempo ao contrato desde que em comum acordo entre as partes.  
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INDICADOR  

Nº 01: Prazo de avanço da Obra  

ITEM  DESCRIÇÃO  

Finalidade  Garantir a efetiva realização da Obra, conforme 

estabelecido no projeto executivo e caderno de encargos, 

dentro do prazo estabelecido no cronograma executivo.  

Metas a Cumprir  Porcentagem de etapa executada no mês de acordo com o 

previsto no cronograma executivo.  

Instrumento de Medição  Cronograma Executivo e curva de progressão física  

Forma de Acompanhamento  Atraso na execução da obra em relação ao planejado no 

cronograma executivo.  

Periodicidade  MENSAL  

Mecanismo de Cálculo  Será avaliada o percentual de avanço realizado no mês 

em relação ao avanço previsto no cronograma executivo e 

curva de progresso físico. Caso seja necessário que o 

serviço seja refeito por erro de execução ou utilização de 

material indevido e ensejar atraso no percentual de avanço 

mensal este deverá ser considerado como atraso e sofrerá 

a glosa correspondente.  

Início de Vigência  A partir do início da obra  

Faixas de Ajustes no Pagamento e  

Sanções  

As adequações de pagamento em função do atendimento 

das metas estabelecidas ocorrerão da seguinte forma:  

- Atraso de até 5% das metas do mês: SEM GLOSA;  

- Atraso de 5% a 10% das metas do mês: glosa de 

2% na nota fiscal da etapa;  

- Atraso de 10% a 20%: glosa de 5% na nota fiscal 

da etapa; - Atraso de 20% a 30%: glosa de 10% na nota 

fiscal da etapa;   

- Atraso de 30% a 40%: glosa de 15% na nota fiscal 

da etapa;   

- Atraso superior a 40%: glosa de 30% na nota fiscal 

da etapa.  
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INDICADOR  

Nº 02: Limpeza e Organização  

ITEM  DESCRIÇÃO  

Finalidade  Garantir que tanto as frentes de serviços quanto o canteiro 

da contratada se mantenham limpos e organizados, sem 

obstruções dos acessos, sem materiais mal 

acondicionados e sem acúmulo de entulho de obra.  

Metas a Cumprir  Serviços de engenharia e local do canteiro limpos e 

organizados, com materiais bem acondicionados.  

Instrumento de Medição  Visual  

Forma de Acompanhamento  Inspeção periódica das frentes de serviço e canteiro de 

obras, pela Fiscalização do contrato.  

Periodicidade  MENSAL  

Mecanismo de Cálculo  Será verificado durante o mês, em inspeções rotineiras, o 

número de incidências de acúmulo de entulho de obra em 

locais inadequados pela contratada, bem como etapas de 

serviços de engenharia que possam estar obstruídas, 

sujas ou desorganizadas (inclusive canteiro), e ainda o 

armazenamento dos materiais e insumos.  

Início de Vigência  A partir do início da obra  

Faixas de Ajustes no Pagamento e  

Sanções  

As adequações de pagamento em função do atendimento 

das metas estabelecidas ocorrerão da seguinte forma:   

- Zero incidências no mês: SEM GLOSA;   

- Até 3 incidências no mês: glosa de 5 % na medição 

mensal;   

- De 4 a 6 incidências no mês: glosa de 10 % na 

medição mensal;   

- De 7 a 10 incidências no mês: glosa de 15% na 

medição mensal.   

  

   

 


